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Programa do Concurso 

Concurso Público 

Aluguer de stand promocional “Algarve” para a 

Bolsa de Turismo de Lisboa de 2024 e 2025 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto, identificação e fim do concurso 

O objeto do presente procedimento consiste no aluguer do stand promocional 

“Algarve” para a Bolsa de Turismo de Lisboa (BTL) de 2024 e 2025, Classificação CPV 

– 39154100-7, designada de stands de exposições e CPV complementar PA01-7 – 

Locação, de acordo com as condições definidas no Programa do Concurso e no 

Caderno de Encargos, e nos termos dos artigos 130.º a 148.º do Código dos 

Contratos Públicos (CCP, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, 

na sua redação em vigor). 

 

Cláusula 2.ª 

Entidade adjudicante e órgão que tomou a decisão de contratar 

1. A entidade adjudicante é a Região de Turismo do Algarve (RTA), pessoa coletiva 

n.º 508 789 230, com sede na Av. 5 de Outubro, n.º 18/20, 8000 – 076 Faro, 

tel.: 289 800 400, fax.: 289800489, com o e-mail 

turismodoalgarve@turismodoalgarve.pt, sítio institucional 

www.turismodoalgarve.pt, que utiliza plataforma eletrónica de contratação 

pública acinGov acessível através do sítio eletrónico www.acingov.pt.  

2. A decisão de contratar foi tomada por despacho do Presidente da Comissão 

Executiva, de 31/10/2023, no uso das competências que lhe foram delegadas por 

deliberação da Comissão Executiva, de 04/08/2023 (Desp_10_2023_COEX).  

3. As peças do procedimento serão disponibilizadas pela Entidade Adjudicante, de 

forma gratuita na plataforma eletrónica de contratação pública acinGov acessível 

através do sítio eletrónico www.acingov.pt, a qual será utilizada para todas as 

comunicações no âmbito do procedimento, nos termos dos artigos 467.º a 469.º 

do CCP. 

 

 

 

mailto:turismodoalgarve@turismodoalgarve.pt
http://www.turismodoalgarve.pt/
http://www.acingov.pt/
http://www.acingov.pt/
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Cláusula 3.ª 

Preço Base 

1. O preço base do procedimento é de 201.500€ (duzentos e um mil e 

quinhentos euros) acrescido de IVA à taxa legal em vigor, não podendo, por 

impossibilidade legal, ultrapassar os seguintes valores por ano económico: 

a) Ano de 2023 – limite de 20% do preço base; 

b) Anos de 2024 e 2025 – limite de 99.759€ (noventa e nove mil, setecentos e 

cinquenta e nove euros) acrescido de IVA, em cada ano.  

2. O preço base é o valor máximo que a Entidade Adjudicante se dispõe a pagar pela 

execução de todas as prestações que constituem o seu objeto.  

3. O preço referido no número 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à Entidade Adjudicante, bem 

como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, 

patentes ou licenças.  

 

Cláusula 4.ª 

Esclarecimentos, retificação e alteração das peças procedimentais 

1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 

procedimento devem ser solicitados pelo interessado, por escrito, no primeiro 

terço do prazo fixado para a apresentação da proposta e, no mesmo prazo, devem 

apresentar uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros 

e as omissões das peças do procedimento por si detetados. 

2. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 

procedimento são prestados por escrito, pelo júri, até ao termo do segundo terço 

do prazo fixado para a apresentação da proposta. 

3. Consideram-se erros e omissões das peças do procedimento os mencionados no 

n.º 2 do artigo 50.º do CCP. 

4. A lista a apresentar ao órgão competente para a decisão de contratar deve 

identificar, expressa e inequivocamente, os erros ou omissões do caderno de 

encargos detetados, com exceção daqueles que por eles apenas pudessem ser 

detetados na fase de execução do contrato, atuando com a diligência 

objetivamente exigível em face das circunstâncias concretas. 

5. O incumprimento do dever a que se referem os números anteriores tem as 

consequências previstas nos n.ºs 3 e 4 do artigo 378.º do CCP. 

6. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas: 
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a) O júri do procedimento deve prestar, por escrito, os esclarecimentos 

solicitados; 

b) O órgão competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros 

e as omissões identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados 

todos os que, até ao final daquele prazo, não sejam por ele expressamente 

aceites. 

7. O órgão competente para a decisão de contratar deve identificar os termos do 

suprimento de cada um dos erros ou das omissões aceites nos termos do disposto 

na alínea b) do número anterior. 

8. Independentemente do disposto nos números anteriores, o órgão competente 

para a decisão de contratar pode, oficiosamente, proceder à retificação de erros 

ou omissões das peças do procedimento, bem como prestar esclarecimentos, no 

mesmo prazo referido no n.º 1, ou até ao final do prazo de entrega de candidaturas 

ou propostas, devendo, neste caso, atender-se ao disposto no artigo 64.º do CCP. 

9. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e 

omissões detetados pelos interessados serão disponibilizados na plataforma 

eletrónica utilizada pela entidade adjudicante e juntos às peças do procedimento, 

sendo todos os interessados imediatamente notificados desse facto. 

10. Os esclarecimentos e retificações fazem parte integrante das peças do 

procedimento a que dizem respeito e prevalecem sobre esta em caso de 

divergência.  

 

Cláusula 5.ª 

Concorrentes e impedimentos 

1. É concorrente a entidade, pessoa singular ou coletiva, que participe no 

procedimento de formação de um contrato, mediante a apresentação de uma 

proposta.  

2. Não podem ser candidatos, concorrentes ou integrar qualquer agrupamento, as 

entidades que se encontrem nalguma das situações previstas no artigo 55.º do 

CCP. 
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Cláusula 6.ª  

Prazo para apresentação das propostas 

As propostas devem ser entregues até às 23h59 do vigésimo quinto dia a contar 

da data da publicação do anúncio em Diário da República e de acordo com o n.º 3 do 

artigo 470.º do CCP.  

 

Cláusula 7.ª 

Documentos da proposta 

1. A proposta é constituída pelos seguintes documentos: 

a) Certidão Permanente ou respetivo código de acesso (Formato PDF); 

b) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, 

elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo I ao presente 

Caderno de Encargos, a qual deverá ser assinada pelo concorrente ou por 

representante que tenha poderes para obrigar; 

c) Documentos que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da 

sua execução submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, contenham 

os atributos da proposta, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a 

contratar: 

i. Proposta criativa: 

• Memória descritiva do conceito do Stand; 

• Maqueta para o Stand de 700m2, 4 frentes, em formato digital 

3D com a simulação das soluções propostas e dos 

equipamentos que as compõem, assim como outros elementos 

ilustrativos. Relativamente às opções de equipamentos e chão 

indicadas no n.º 5 da cláusula 26.ª do caderno de encargos, 

esclarece-se que a maqueta deve ser apresentada apenas com 

1 das opções, e as alterativas em imagem separada.  Nesta 

fase, a maqueta tem por objetivo permitir a avaliação das 

propostas nos termos dos fatores A. e B. do critério da 

adjudicação, podendo, em caso de adjudicação, proceder-se a 

adaptações/ajustamentos que não comprometam o conceito 

apresentado. 

ii. Proposta de meios tecnológicos, a qual deverá integrar, 

designadamente, justificação das opções e descrição sumária das 
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soluções tecnológicas inovadoras e sustentáveis, de modo a avaliar o 

fator C. do critério de adjudicação;  

iii. Preço total, que não poderá exceder o preço base fixado na cláusula 

3.ª, acrescido do IVA à taxa legal aplicável, e deverá incluir todas as 

despesas decorrentes da contratação em apreço, nomeadamente 

conceção, transporte, montagem, desmontagem, assistência técnica e 

manutenção em feira; 

d) Documentos exigidos pelo programa do procedimento ou convite que 

contenham os termos ou condições relativas a aspetos da execução do contrato 

não submetido à concorrência pelo caderno de encargos, aos quais a entidade 

adjudicante pretende que o concorrente se vincule: 

i. Orçamento detalhado, descriminando os preços unitários das 

seguintes componentes:  

•  Conceção; 

• Aluguer para a BTL de 2024; 

• Aluguer para a BTL de 2025; 

ii. Designação do Gestor de Projeto, respetivos contactos telefónicos e 

email, para efeitos do disposto na cl. 32.ª do Caderno de Encargos; 

2. Integram também a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente 

apresente por os considerar indispensáveis para os efeitos do disposto na parte 

final da alínea b) do n.º 1. 

3. Os documentos devem ser assinados pelo concorrente ou por representante legal 

que tenha poderes para o obrigar. 

4. Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, os 

documentos devem ser assinados pelo representante comum dos membros que o 

integram, caso em que devem ser juntos à proposta os instrumentos de mandato 

emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante comum, 

devem ser assinados por todos os seus membros ou respetivos representantes. 

 

Cláusula 8.ª 

Modo de apresentação da proposta 

1. Os documentos que constituem a proposta são apresentados diretamente na 

plataforma eletrónica acinGov, utilizada pela Entidade Adjudicante.  

2. Todos os documentos terão de ser assinados eletronicamente (conforme Anexo 

III), mediante a utilização de certificado de assinatura eletrónica qualificada 
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conforme disposto no artigo 54.º da Lei n.º 96/2015 de 17 de agosto, 

designadamente: 

a) Anexo I; 

b) Proposta comercial; 

c) Todos os documentos elaborados pelos concorrentes. 

3. Os restantes documentos, designadamente, certidão permanente ou outras 

certidões emitidas por entidades terceiras, não carecem da assinatura 

mencionada no número 2, e serão posteriormente validadas pela Entidade 

Adjudicante. 

4. A receção da proposta é registada com referência às respetivas data e hora, sendo 

entregue aos concorrentes um recibo eletrónico comprovativo dessa receção.  

 

Cláusula 9.ª 

Idioma dos documentos da proposta 

Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua 

portuguesa ou, no caso de tal não ser possível, acompanhado da devida tradução 

legalizada.  

 

Cláusula 10.ª 

Propostas Variantes 

Não é admitida a apresentação de propostas variantes. 

 

Cláusula 11.ª 

Leilão eletrónico 

Não há lugar a leilão eletrónico. 

 

Cláusula 12.ª  

Prazo da obrigação de manutenção da proposta 

1. O concorrente é obrigado a manter a respetiva proposta pelo prazo de 66 dias, 

contados do termo do prazo fixado para a apresentação da proposta.  

2. O prazo referido no número anterior considera-se prorrogado por iguais períodos 

se nada for requerido em contrário. 
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Cláusula 13.ª 

Análise da proposta 

As propostas são analisadas, procedendo-se, ou não, à adjudicação, de acordo com 

as regras estabelecidas nos artigos 70.º e seguintes do CCP. 

 

Cláusula 14.ª 

Lista de concorrentes e consulta das propostas 

O júri, no dia imediato ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, 

procede à publicitação da lista dos concorrentes na plataforma eletrónica, para 

efeitos do disposto no artigo 138.º do CCP. 

 

Cláusula 15.ª 

Esclarecimentos sobre a proposta 

1. Nos termos do artigo 72.º do CCP, o júri do procedimento pode pedir aos 

concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre a proposta apresentada que 

considere necessários para efeito da análise e da avaliação das mesmas, no prazo 

máximo de cinco dias.  

2. Os esclarecimentos prestados pelos concorrentes fazem parte integrante da 

respetiva proposta, desde que não contrariem os elementos constantes dos 

documentos que a constituem, não alterem ou completem os respetivos atributos, 

nem visem suprir omissões que determinem a sua exclusão nos termos da alínea 

a), do n.º 2 do artigo 70.º do CCP.  

3. Todos os esclarecimentos prestados serão disponibilizados na plataforma 

eletrónica de contratação pública acinGov sendo todos os concorrentes 

imediatamente notificados desse facto.  

 

Cláusula 16.ª 

Critério de adjudicação 

1. A adjudicação é feita, de acordo com o critério da proposta economicamente mais 

vantajosa, na modalidade multifator, em conformidade com o disposto na alínea 

a) do número 1 do artigo 74.º do CCP, sendo avaliada atendendo aos seguintes 

fatores:  

A. Imagem e estética da proposta de stand – 30% 

B. Funcionalidade da proposta de stand – 30% 

C. Meios Tecnológicos apresentados – 30% 
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D. Preço Total – 10% 

A. Imagem e estética da proposta de stand – 30% 

Neste fator as propostas serão valoradas tendo por base a análise que recairá 

sobre os elementos que integram as propostas dos concorrentes, sendo 

avaliados a criatividade, a originalidade e a sustentabilidade ambiental do 

stand, assim como a adequabilidade do mesmo aos objetivos pretendido, 

utilizando-se a seguinte grelha de avaliação:  

a) Muito adequada - proposta de stand muito original, apelativa, 

sustentável – 5 pontos; 

b) Adequada - proposta de stand razoavelmente original, apelativa, 

sustentável – 3 pontos; 

c) Pouco adequada - proposta de stand pouco original, apelativa, 

sustentável – 1 ponto. 

B. Funcionalidade da proposta de stand – 30% 

Neste fator as propostas serão valoradas tendo por base a análise que recairá 

sobre os elementos que integram as propostas dos concorrentes, sendo 

avaliados a funcionalidade, a organização, otimização e versatilidade do 

espaço, assim como a adequabilidade do mesmo aos objetivos pretendido, 

utilizando-se a seguinte grelha de avaliação:  

a) Muito adequada - espaço muito funcional, bem organizado, otimizado e 

versátil – 5 pontos; 

b) Adequada – espaço razoavelmente funcional, organizado, otimizado e 

versátil – 3 pontos; 

c) Pouco adequada – espaço pouco funcional, organizado, otimizado e 

versátil – 1 ponto. 

C. Meios Tecnológicos apresentados – 30% 

Neste fator as propostas serão valoradas tendo por base a análise que recairá 

sobre os elementos que integram as propostas dos concorrentes, sendo 

avaliados os meios tecnológicos incluídos no stand, assim como a inovação e 

sustentabilidade dos mesmos e a sua adequabilidade aos objetivos 

pretendidos, utilizando-se a seguinte grelha de avaliação:  

a) Muito adequada – elevada, inovadora e sustentável dimensão 

tecnológica - 5 pontos; 

b) Adequada - razoável dimensão tecnológica, meios razoavelmente 

inovadores e sustentáveis – 3 pontos; 
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c) Pouco adequada - Baixa dimensão tecnológica, meios pouco inovadores 

e sustentáveis – 1 ponto. 

D. Preço – 10% 

a) O fator C é avaliado tendo em conta a seguinte fórmula: 

B = 5 - [(P-0,5xPb) / (0,5xPb)]x5 

b) Em que: 

B é a pontuação da proposta; 

Pb é o preço base do procedimento; 

P é o preço contratual da proposta. 

c) A pontuação máxima de 5 (cinco) corresponde a um valor de 50% do 

preço base, isto é, o valor a partir do qual se considera uma proposta 

de preço anormalmente baixo. A pontuação mínima de 0 (zero) 

corresponde a um preço igual ao preço base. 

2. A pontuação final de cada concorrente será dada pela seguinte fórmula: 

PF = (0,30*A) + (0,30*B) + (0,30*C) + (0,10*D). 

3. Em caso de empate, entre duas ou mais propostas, será aplicado o seguinte 

critério de desempate: 

a) 1.º critério de desempate – Será considerada vencedora a proposta que 

apresente uma pontuação mais elevada no fator “A”; 

b) 2.º critério de desempate – Caso se verifique igualdade na aplicação do 

1.º critério de desempate, será considerada vencedora a proposta que 

apresente uma pontuação mais elevada no fator “B”; 

c) 3.º critério de desempate - Caso se verifique igualdade na aplicação do 

2.º critério de desempate, será considerada vencedora a proposta que 

apresente uma pontuação mais elevada no fator “C”; 

d) 4.º critério de desempate - Caso se verifique igualdade na aplicação do 

3.º critério de desempate, será considerada vencedora a proposta que 

apresente uma pontuação mais elevada no fator “D”; 

e) 5.º critério de desempate - Caso se mantiver a igualdade na aplicação 

do 4.º critério de desempate, o desempate será efetuado por sorteio 

realizado pelo júri do procedimento na presença de um representante de 

cada um dos concorrentes, sendo ordenada primeiramente a proposta 

sorteada. Da sessão realizada para efeitos do número anterior é lavrada 

ata, que deve ser assinada pelo júri e pelos representantes dos 

concorrentes presentes. O júri do Procedimento comunica aos 
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interessados, com a antecedência mínima de 3 (três) dias, a data, a hora 

e o local em que ocorrerá o sorteio, para, querendo, os mesmos nele se 

fazerem representar, sendo que a não comparência de todos ou de alguns 

dos interessados não constitui fundamento de não realização ou de 

adiamento do sorteio nem de exclusão das respetivas propostas. 

 

Cláusula 17.ª 

Notificação da Decisão de Adjudicação  

1. A decisão de adjudicação é notificada em simultâneo a todos os concorrentes. 

2. Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o órgão competente para 

a decisão de contratar deve notificar o Adjudicatário para: 

a) Apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos do disposto no 

artigo 81.º do CCP, e que constam na cláusula seguinte; 

b) Confirmar no prazo para o efeito fixado, se for o caso, os compromissos 

assumidos por terceiras entidades relativos a atributos ou a termos ou 

condições da proposta adjudicada; 

c) Se pronunciar sobre a minuta de contrato; 

d) Confirmar no prazo para o efeito fixado, se for o caso, a constituição da 

sociedade comercial, de acordo com os requisitos fixados nas peças do 

procedimento e os termos da proposta adjudicada. 

3. As notificações referidas nos números anteriores devem ser acompanhadas do 

relatório final de análise das propostas. 

 

Cláusula 18.ª 

Documentos de habilitação 

1. No prazo de 5 (cinco) dias úteis após a notificação da adjudicação, deverá o 

adjudicatário apresentar, diretamente na plataforma eletrónica utilizada pela 

entidade adjudicante, os documentos previstos no n.º 1 do artigo 81.º do CCP, a 

seguir indicados: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II, ao presente 

Caderno de Encargos;  

b) Documento comprovativo de que tem a sua situação regularizada 

relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal ou 

respetiva autorização de consulta; 
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c) Documentos comprovativos de que tem a sua situação regularizada 

relativamente a impostos devidos em Portugal ou respetiva autorização de 

consulta; 

d) Registo criminal da pessoa coletiva e dos titulares dos seus órgãos de 

administração, direção ou gerência em efetividade de funções; 

e) Documento comprovativo do Registo Central do Beneficiário Efetivo (RCBE), 

conforme a Lei n.º 89/2017 de 21 de agosto, na sua redação atual, e Portaria 

233/2018 de 21 de agosto. 

2. Todos os documentos terão de ser assinados eletronicamente (conforme Anexo 

III) mediante a utilização de certificado de assinatura eletrónica qualificada 

conforme disposto no artigo 54.º da Lei n.º 96/2015 de 17 de agosto, 

designadamente: 

a) Anexo II; 

b) Todos os documentos elaborados pelos concorrentes; 

c) Os restantes documentos, designadamente certidões emitidas por entidades 

terceiras, não carecem da assinatura e serão posteriormente validadas pela 

Entidade Adjudicante. 

3. A não apresentação dos documentos de habilitação, no prazo fixado ou no caso de 

não estarem redigidos em língua portuguesa ou acompanhados de tradução 

devidamente legalizada, por causa imputável ao Adjudicatário, implica a caducidade 

da adjudicação, devendo observar-se o disposto no artigo 86.º do CCP. 

 

Cláusula 19.ª  

Notificação da apresentação dos documentos de habilitação 

1. O órgão competente para a decisão de contratar notifica em simultâneo todos os 

concorrentes da apresentação dos documentos de habilitação pelo Adjudicatário, 

indicando o dia em que ocorreu essa apresentação. 

2. Os documentos de habilitação apresentados pelo adjudicatário devem ser 

disponibilizados, para consulta de todos os concorrentes, em plataforma eletrónica 

utilizada pela Entidade Adjudicante. 

 

Cláusula 20.ª 

Não Exigência de Caução 

Não é exigível a prestação de caução, em conformidade com o disposto na alínea a) 

do número 2 do artigo 88.º do CCP.   
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Cláusula 21.ª 

Identificação do órgão de recurso administrativo e prazo 

1. O órgão de recurso administrativo do presente procedimento é o Presidente da 

Comissão Executiva da Região de Turismo do Algarve.  

2. O prazo para interposição de recurso é de 10 dias.  

 

Cláusula 22.ª 

Comunicações e notificações 

Todas as notificações e comunicações entre a entidade adjudicante e o(s) 

interessado(s), na fase de formação do contrato, serão efetuadas, através da 

plataforma eletrónica, nos termos dos artigos 467.º a 469.º do CCP. 

 

Cláusula 23.ª 

Prevalência 

Nos termos do artigo 51.º do CCP, as normas constantes no citado código prevalecem 

sobre quaisquer disposições das peças do procedimento com elas desconformes.  

 

Cláusula 24.ª 

Legislação aplicável 

1. Todos os atos que digam respeito ao procedimento em causa obedecem às 

condições previstas no presente programa de procedimento e no caderno de 

encargos.  

2. Todas a situações que não estejam previstas serão reguladas pelas disposições 

previstas no CCP e demais legislação portuguesa aplicável. 


